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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

1.1 A direção da Escola Pirâmide – Educação Especial, Pré e 1º Grau – 5ª DE, em 16-11-98, dirigiu-se a este Colegiado para solicitar convalidação dos estudos realizados, em 1997, por Rodrigo Batista de Melo Gazola, após expor os seguintes fatos:

1.1.1 o aluno nasceu em 10-02-90 e, em 1997, foi matriculado na 1ª série do ensino fundamental;

1.1.2 por ser mais rápido que os colegas, requeria “mais atividades do que o planejado para o dia”;

1.1.3 demonstrando conhecer o conteúdo a ser desenvolvido, começou a apresentar comportamento inadequado;

1.1.4 em discussão sobre o assunto, decidiu-se experimentar a transferência do aluno para uma turma de 2ª série, com a qual interagiu consideravelmente, apresentando, inclusive, “raciocínio lógico com a série, amplo vocabulário...”;

1.1.5 permaneceu nessa série, “sem ter passado pela 1ª série e, como obtivesse bom aproveitamento, vem cursando a 3ª série em 1998, com idade abaixo da normal para a série em curso”.

Ao seu requerimento anexou Relatório Psicológico e Nível Psicopedagógico e relatórios da Psicóloga e da Coordenadora Pedagógica da Unidade Escolar, justificando a lacuna da 1ª série na vida escolar do aluno.

1.2 As autoridades competentes da SE entendem que no presente caso não foi observado o disposto no inciso II do artigo 24 da Lei nº 9394/96 quando afirma que a classificação se realiza “em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do Ensino Fundamental ...” e, na “impossibilidade de solução do caso em tela em âmbito de Delegacia de Ensino”, encaminham o protocolado a manifestação deste CEE.

1.2 APRECIAÇÃO

Cremos que a irregularidade de matrícula praticada pela Escola, no caso, não se refere à classificação, por contrariar o inciso II do artigo 24 da Lei nº 9394/96 (que não se aplica ao caso) mas sim por permitir, contrariando a norma, a compressão do Ensino Fundamental. 

A Indicação CEE nº 09/97, integrante da Deliberação CEE nº 10/97 prescreve limitação à compressão do Ensino Fundamental e Médio ao discutir a questão da clasificação e reclassificação quando afirma: “ o interessado deve indicar a série em que pretende matrícula, observada a correlação de idade”. No caso, essa correlação não foi observada, resultando para o aluno um ensino fundamental de 7 anos sem que a idade o justificasse. Ressalte-se que o Relatório Psicologico e de Nível Psicopedagógico não indicou em sua conclusão tratar-se de criança excepcional.

Acresente-se a isso que este Colegiado tem se posicionado no sentido de que a escola deve buscar, sempre, alternativas para questões individuais de seus alunos, diversas do apressamento da escolarização.

No entanto, o aluno encontra-se, em 1999, matriculado na 4ª série e não há como discutir seus estudos de 1ª série sem causar maior dano ao seu desenvolvimento. Não resta, pois, a este Conselho, se não convaildar seus estudos.

2. CONCLUSÃO
Dado que este Colegiado tem se posicionado no sentido de que a escola deve buscar, sempre, alternativas para questões individuais de seus alunos, diversas do apressamento da escolarização, convalidam-se, excepcionalmente, os estudos realizados por Rodrigo Batista de Melo Gazola, na Escola Pirâmide, 5ª DE da Capital em 1997.

São Paulo, 24 de fevereiro de 1999.

                                                  a) Cons. Francisco José Carbonari

                                                                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÃMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Raquel Volpato Serbino, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 3 de março de 1999.

a) Consª Leni Mariano Walendy

         Vice-Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de março de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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